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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE COTISTAS 
REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2026 

 
 
 
DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos vinte dias do mês de julho de 2026, às 10:00 
horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Surubim, 577 - cj. 101, na 
sede social da BR-CAPITAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 44.077.014/0001-89, a qual é autorizada pela CVM a exercer 
a atividade de administração de carteira de valores mobiliários, por meio do Ato Declaratório 
nº 1.994, de 26 de maio de 1992, na qualidade de instituição administradora e gestora 
(“Administradora/Gestora”) do RIO FORMOSO II FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS MULTISSETORIAL NP (“Fundo”). 
 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Edital de convocação enviado por e-mail em 06 de julho 
de 2026. Não houve a presença de Cotistas, sendo que os Cotistas proprietários de 
93,462% (noventa e três inteiros e quatrocentos e sessenta e dois milésimos de 
porcento) das cotas enviaram votos formais por e-mail e em posse da 
Administradora/Gestora, os demais cotistas não se manifestaram, bem como a presença 
dos representantes legais da Administradora. 
 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sra. Carolina Andrea Garisto Gregório e 
Secretário: Sr. Carlos Orlandelli Lopes. 
 
ORDEM DO DIA: 

1. Análise e deliberação acerca das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

encerrado em 31 de marco de 2021, bem como do relatório dos Auditores Independentes; 

2. Análise e deliberação acerca das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

encerrado em 31 de marco de 2022, bem como do relatório dos Auditores Independentes; 

3. Análise e deliberação acerca das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

encerrado em 31 de marco de 2023, bem como do relatório dos Auditores Independentes; 

4. Análise e deliberação acerca das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

encerrado em 31 de marco de 2024, bem como do relatório dos Auditores Independentes; 

5. Análise e deliberação acerca das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

encerrado em 31 de marco de 2025, bem como do relatório dos Auditores Independentes; 

6. Análise e deliberação acerca das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

encerrado em 31 de marco de 2026, bem como do relatório dos Auditores Independentes; 
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DELIBERAÇÕES: 
 
A Ordem do dia foi aprovada por votos correspondentes a 95,1251% das cotas votantes, 
e reprovada por votos correspondentes a 4,8749% das cotas votantes. O cotista que 
rejeitou as contas solicitou que seu voto fosse registrado e publicado em anexo a esta 
ata. 
 
5. ENCERRAMENTO:  

 

Oferecida a palavra aos presentes, ninguém se manifestou, encerrando-se a assembleia 
as 10:30 horas. 
 

Lavrada, lida e achada conforme, foi esta ata assinada por todos os presentes.  

 

Mesa: 

 
 
 
 

Carolina A. G. Gregorio 
Presidente 

 

 
 
 
 

Carlos Orlandelli Lopes 
Secretário 
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São Paulo, 16 de julho de 2026. 

 

À 

BR-CAPITAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS S/A 

Rua Surubim, 577, Cj. 101, Cidade Monções 

São Paulo – SP 

CEP 04571-050 

 

 

Ref.: Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 20/07/2026 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

SIRIÚBA ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS FINANCEIROS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

26.136.916/0001-67, com sede na Praça Franklin Roosevelt, nº. 200, 5º 

andar, Sala 03, Consolação, CEP 01303-020, São Paulo, SP, neste ato 

representada por seu procurador Célio de Melo Almada Neto, conforme 

procuração anexa, vem, por meio da presente, formalizar seu voto em relação 

às matérias constantes da pauta da Assembleia Geral Extraordinária 

convocada para o dia 20 de julho de 2026, às 10h00m, qual seja, análise e 

deliberação acerca das Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios 

de: (i) 31 de março de 2021; (ii) 31 de março de 2022; (iii) 31 de março de 

2023; (iv) 31 de março de 2024; (v) 31 de março de 2025; e (vi) 31 de março 

de 2026, bem como dos respectivos relatórios dos Auditores independentes, 

nos seguintes termos: 
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A despeito do significativo atraso na 

submissão da documentação referente aos exercícios de 2021 a 2025 à 

apreciação dos quotistas, após análise das Demonstrações Financeiras e 

relatórios dos Auditores Independentes, verificou-se os seguintes pontos: 

 

i) Exercícios de 2021 e 2022: Houve ajuste 

negativo do patrimônio líquido significativo entre os exercícios de 2020 e 

2021, no importe de R$ 631,8 milhões, passando o PL de R$ 1 bilhão para 

R$ 372 milhões, indicando que a marcação anterior não correspondia à 

realidade.  

 

Não obstante, o processo da Petrobrás em 

Macaé (autos nº. 0002250-92.2015.8.19.0028), correspondia, em 2021, a 

70,4% da carteira, no valor de R$ 307,1 milhões, ao passo que em 2022, 

passou a 78,4% da carteira, no valor de R$ 316,4 milhões, não havendo 

qualquer explicação quanto à metodologia de obtenção do valor justo, prazo 

estimado e/ou probabilidade de êxito. 

 

Ainda em relação ao exercício de 2022, os 

créditos "Furnas" e "RNEST" foram baixados da carteira em razão de 

evicção judicial, sendo substituídos por crédito indenizatório contra a própria 

quotista Nova Engevix, sem a indicação das providencias e esclarecimentos 

suficientes acerca de sua efetiva recuperabilidade, dos impactos na qualidade 

da carteira e na recomposição do patrimônio líquido do Fundo. 

 

Também não foram prestadas informações 

adequadas acerca da metodologia adotada e da origem de determinadas 

receitas contabilizadas no exercício, comprometendo a transparência das 

demonstrações financeiras. 

 

ii) Exercícios de 2023 e 2024: A valorização 

do patrimônio líquido e das quotas decorreu, predominantemente, de 

sucessivas reavaliações dos direitos creditórios, sem correspondente 

realização financeira dos ativos, permanecendo elevada concentração da 

carteira no crédito Petrobrás em Macaé, sem esclarecimentos suficientes 
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quanto à metodologia utilizada para determinação do valor justo, 

probabilidade de êxito e prazo estimado para sua realização. 

 

Além disso, permaneceu contabilizado 

relevante crédito indenizatório contra o próprio quotista, decorrente da 

evicção dos créditos "Furnas" e "RNEST", sem informações suficientes 

acerca das medidas adotadas para sua recuperação, tampouco quanto à sua 

efetiva capacidade de recompor o patrimônio líquido do Fundo, 

comprometendo a transparência e a adequada avaliação das demonstrações 

financeiras. 

 

Ainda, quanto ao processo nº 0851684-

62.2013, informado nas demonstrações financeiras como "cedido em 

pagamento", pelo valor aproximado de R$ 16,9 milhões, em contrapartida à 

aquisição de 50% dos direitos da Nova Engevix no processo nº 0407364-

91.2016, avaliado em aproximadamente R$ 27,1 milhões, sob condição 

suspensiva de deliberação em Assembleia Geral, não há esclarecimentos 

acerca da efetiva implementação da operação ou dos seus efeitos 

patrimoniais. 

 

Além disso, consta que a Nova Engevix 

levantou a quantia de R$ 9,517 milhões relativa ao referido ativo, valor 

posteriormente contabilizado pelo Fundo como "títulos e créditos a receber", 

permanecendo sem atualização, provisão ou informações acerca de sua 

exigibilidade. Soma-se a isso a ausência de esclarecimentos sobre a não 

deliberação assemblear prevista como condição para a operação, 

circunstâncias que comprometem a transparência das demonstrações 

financeiras e impedem a adequada avaliação da consistência dos ativos 

registrados. 

 

iii) Exercícios de 2025 e 2026: Observa-se a 

manutenção da elevada concentração da carteira em poucos direitos 

creditórios, especialmente no processo da Petrobrás em Macaé, cujas 

reavaliações continuaram impactando de forma significativa o patrimônio 

líquido e o valor das quotas. 
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Veja-se que em 03/2024, o valor atribuído a 

esse crédito era de R$ 396,9 milhões, ao passo que em 2025, houve um ajuste 

negativo de R$ 102,3 milhões e, em 2026, ajuste positivo de R$ 107,2 

milhões, sem que fossem apresentados esclarecimentos suficientes acerca 

dos critérios de mensuração, da probabilidade de realização dos ativos e dos 

riscos envolvidos. 

 

Outro ponto omisso é relacionado ao crédito 

contra a própria quotista, Nova Engevix, correspondente a aproximadamente 

R$ 130,9 milhões, seja em razão da indenização decorrente da evicção dos 

créditos "Furnas" e "RNEST", seja em razão de valores levantados 

judicialmente pela Nova Engevix e posteriormente registrados como títulos 

e créditos a receber.  

 

Não obstante a materialidade desses valores, 

as demonstrações financeiras não apresentam esclarecimentos suficientes 

acerca da efetiva recuperabilidade desses créditos, da capacidade financeira 

do devedor ou das medidas adotadas para sua recuperação, circunstâncias 

que comprometem a adequada avaliação da situação patrimonial do Fundo. 

 

As demonstrações financeiras evidenciam 

que o Fundo permaneceu sem geração própria de caixa, tendo suas despesas 

operacionais sido suportadas, essencialmente, por sucessivas emissões de 

novas quotas realizadas pelo próprio quotista. Tal circunstância suscita 

dúvidas quanto à sustentabilidade financeira do Fundo e à efetiva realização 

econômica dos ativos que compõem sua carteira, demandando 

esclarecimentos adicionais por parte da administração. 

 

Por fim, a partir de fevereiro de 2025, a BR-

Capital passou a acumular as funções de administração, gestão, custódia, 

controladoria e escrituração do Fundo, ou seja, passou a exercer atribuições 

diretamente ligadas à avaliação e ao controle dos ativos do Fundo. A 

mensuração dos direitos creditórios representa o principal fator de variação 

patrimonial do Fundo, sendo imprescindível a absoluta transparência quanto 
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aos critérios adotados e ao gerenciamento de potenciais conflitos de 

interesse. 

 

Ante o exposto, considerando que as 

Demonstrações Financeiras não fornecem esclarecimentos suficientes acerca 

dos critérios utilizados para avaliação dos principais ativos do Fundo, 

tampouco das medidas adotadas para resguardar e recuperar seus direitos 

creditórios, mostra-se necessária a prestação de informações 

complementares, inclusive mediante a apresentação de relatório jurídico 

atualizado sobre as principais ações judiciais da carteira. Diante disso, a 

cotista SIRIÚBA ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 

LTDA. manifesta seu voto contrário à aprovação (de rejeição) das 

Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de março dos anos 

de 2021, 2022, 2023, 2024, 2025 e 2026. 

 

Por fim, requer a Cotista que o presente voto 

escrito seja integralmente recebido e considerado para todos os fins de 

direito, fazendo parte integrante da ata da Assembleia Geral Extraordinária, 

com o registro expresso de seu voto contrário (de rejeição) à aprovação das 

Demonstrações Financeiras e das respectivas razões ora apresentadas. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

SIRIÚBA ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS LTDA. 

P.P. CÉLIO DE MELO ALMADA NETO 

ADVOGADO - OAB/SP Nº 163.834 




